
PARECER Nº        , DE 2008, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0049, DE 2007
De autoria do nobre Deputado Cido Sério, o projeto de resolução em epígrafe “Proíbe fumar nas dependências da Assembléia Legislativa, exceto nas áreas reservadas para fumantes”.   

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 41ª a 45ª Sessões Ordinárias, de 18/05/2007 a 24/05/2007, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

A D. Comissão de Constituição e Justiça recebeu a proposição para emitir parecer, mas o prazo regimental transcorreu “in albis”, sem que o Parecer elaborado pelo Relator designado fosse submetido à apreciação.

O autor da matéria requereu então a designação de Relator Especial, o que foi deferido. 

Na qualidade de Relator Especial designado pela Presidência desta Casa, com o devido respeito às opiniões divergentes, considero que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de competência exclusiva da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, de natureza administrativa mas que ultrapassa os limites do simples ato administrativo, exatamente conforme o disposto no artigo 2o, II, e 21, III, da Constituição do Estado de São Paulo, combinados com os artigos 145, § 3º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ademais, a proposição, em conformidade com a motivação do autor e preceitos legais, merece acolhida, pois está inclusive em consonância com a Lei Federal nº 9.294 de 15 de Julho de 1996, que dispõe sobre essa matéria de forma mais genérica.

 Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

A Lei Federal nº 9.294 de 15 de Julho de 1996 permite o consumo de derivados do tabaco em locais fechados desde que em “área destinada exclusivamente a esse fim, devidamente isolada e com arejamento conveniente. O objetivo do legislador federal foi o de conciliar o direito dos não fumantes a um ambiente saudável, ao direito dos fumantes de consumirem tais produtos.

A proposição apresentada é meritória mas pode ser  aperfeiçoada com sua adequação ao disposto na referida Lei Federal, e por essa razão apresentamos a seguinte EMENDA  MODIFICATIVA :

“O artigo 2º do Projeto de Resolução nº 0049 de 2007 passa a contar com a seguinte redação :

‘Artigo 2º . As áreas para fumantes  serão o Deck do Subsolo, o estacionamento, bem como aquelas isoladas e com arejamento conveniente ou, ainda, dotadas de equipamento ou recurso eficiente que impeça a transposição da fumaça, nos termos da Lei Federal nº 9.294 de 15 de Julho de 1996’“     

Na qualidade de Relator Especial designado, e com a emenda ora apresentada, opino favoravelmente ao Projeto de Resolução nº 0049, de 2007.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sebastião Almeida

Relator Especial Designado
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